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Declaração de Salamanca - Sobre princípios, políticas e práticas na 
área das necessidades educativas especiais 

?(?) Nós, delegados à Conferência Mundial sobre as Necessidades Educativas Especiais, representando noventa e 
dois países e vinte cinco organizações internacionais, reunidos aqui em Salamanca, Espanha, de 7 a 10 de Julho 
de 1994, reafirmamos, por este meio, o nosso compromisso em prol da Educação para Todos, reconhecendo a 
necessidade e a urgência de garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educativas 
especiais no quadro do sistema regular de educação (?). 

Acreditamos e proclamamos que: 

(?) 

� cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são 
próprias, 

� os sistemas de educação devem ser planeados e os programas educativos implementados tendo em vista a 
vasta diversidade destas características e necessidades, 

� as crianças e os jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que 
a elas se devem adequar através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas 
necessidades, 

� as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios capazes para combater as 
atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e 
atingindo a educação para todos (?). 

Apelamos a todos os governos e incitamo-los a: 

� conceder a maior prioridade, através das medidas de política e através das medidas orçamentais, ao 
desenvolvimento dos respectivos sistemas educativos, de modo a que possam incluir todas as crianças, 
independentemente das diferenças ou dificuldades individuais, 

� adoptar como matéria de lei ou como política o princípio da educação inclusiva, admitindo todas as crianças 
nas escolas regulares, a não ser que haja razões que obriguem a proceder de outro modo, 

� desenvolver projectos demonstrativos e encorajar o intercâmbio com países que têm experiência de escolas 
inclusivas 

� estabelecer mecanismos de planeamento, supervisão e avaliação educacional para crianças e adultos com 
necessidades educativas especiais, de modo descentralizado e participativo, 

� encorajar e facilitar a participação dos pais, comunidades e organizações de pessoas com deficiência no 
planeamento e na tomada de decisões sobre os serviços na área das necessidades educativas especiais, 

� investir um maior esforço na identificação e nas estratégias de intervenção precoce, assim como nos 
aspectos vocacionais da educação inclusiva, 

� garantir que, no contexto duma mudança sistémica, os programas de formação de professores, tanto a nível 
inicial como em serviço, incluam as respostas às necessidades educativas especiais nas escolas inclusivas. 
 
(?) 

Aprovado por aclamação, na cidade de Salamanca, Espanha, neste dia, 10 de Junho de 1994 


